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TERMO DE REFERÊNCIA 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, LEI 14.133/2021. 

 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de Preços para a futura contratação de empresa 
especializada para a Construção e manutenção de Pontes de Concreto e de Madeira, e Construção 
de Bueiro Celular de Concreto visando atender as demandas do município de Itaipava do 
Grajaú/MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.846.494,81 (dez milhões, oitocentos e quarenta 

e seis mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e oitenta e um centavos) conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Lote 01 SERVIÇOS PRELIMINARES 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
0 - PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO m² 50 R$ 665,55 R$ 32.944,73 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 49,50 | Valor Total R$ 32.944,73 

2 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE MATERIAIS E PESSOAL un 8 R$ 40.753,49 R$ 

326.027,92 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 326.027,92 

3 
ADMINISTRAÇÃO DE OBRA und 8 R$ 36.930,22 R$ 

295.441,76 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 8,00 | Valor Total R$ 295.441,76 

Valor Total do Lote R$ 654.414,41 
  

Lote 02 PONTES DE CONCRETO - INFRAESTRUTURA E MESOESTRUTURA 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

ESTACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO CENTRIFUGADO, SEÇÃO 
CIRCULAR, CAPACIDADE DE 100 TONELADAS, INCLUSO 
EMENDA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_12/2019 

M 1.498 R$ 456,58 R$ 
683.728,55 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.497,50 | Valor Total R$ 683.728,55 

2 

ARRASAMENTO MECANICO DE ESTACA DE CONCRETO 
ARMADO, DIAMETROS DE 101 CM A 150 CM. AF_05/2021 UN 282 R$ 177,88 R$ 50.162,16 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 282,00 | Valor Total R$ 50.162,16 

3 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA SAPATA, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_01/2024 

m² 170 R$ 242,30 R$ 41.069,85 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 169,50 | Valor Total R$ 41.069,85 

4 (COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS 
DE CONCRETO ARMADO CONVENCIONAL, PARA EDIFICAÇÃO 

m³ 42 R$ 3.037,96 R$ 
128.809,50 
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HABITACIONAL MULTIFAMILIAR (PRÉDIO), FCK = 25 MPA. 
AF_01/2017 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 42,40 | Valor Total R$ 128.809,50 

5 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
PARA VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_01/2024 

m² 749 R$ 129,80 R$ 97.186,45 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 748,74 | Valor Total R$ 97.186,45 

6 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) EXECUÇÃO DE ESTRUTURAS 
DE CONCRETO ARMADO CONVENCIONAL, PARA EDIFICAÇÃO 
HABITACIONAL MULTIFAMILIAR (PRÉDIO), FCK = 25 MPA. 
AF_01/2017 

m³ 94 R$ 3.037,96 R$ 
284.353,06 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 93,60 | Valor Total R$ 284.353,06 

Valor Total do Lote R$ 1.285.309,57 
  

Lote 03 PONTES DE CONCRETO - SUPERESTRUTURA MODULARES MISTAS 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
JATEAMENTO DE CHAPA DE AÇO m² 1.444 R$ 36,01 R$ 52.012,84 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.444,40 | Valor Total R$ 52.012,84 

2 

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE FUNDO E ACABAMENTO 
(ESMALTE SINTÉTICO GRAFITE) APLICADA A ROLO OU PINCEL 
SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO 
EM OBRA (POR DEMÃO). AF_01/2020 

m² 1.444 R$ 36,83 R$ 53.197,25 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.444,40 | Valor Total R$ 53.197,25 

3 
APLICACAO DE TINTA A BASE DE EPOXI SOBRE PISO m² 1.444 R$ 80,60 R$ 

116.418,64 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.444,40 | Valor Total R$ 116.418,64 

4 

ESTRUTURA EM AÇO ASTM A36/A572 CORTE, SOLDA - 
FORNECIMENTO kg 45.961 R$ 33,83 R$ 

1.554.843,72 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 45.960,50 | Valor Total R$ 1.554.843,72 

5 

CHAPA EM ACO GALVANIZADO PARA STEEL DECK, COM 
NERVURAS TRAPEZOIDAIS, LARGURA UTIL DE 915 MM E 
ESPESSURA DE 1,25 MM 

m² 531 R$ 186,16 R$ 98.813,73 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 530,80 | Valor Total R$ 98.813,73 

6 

ARMAÇÃO EM AÇO CA-50 - FORNECIMENTO, PREPARO E 
COLOCAÇÃO kg 1.788 R$ 28,15 R$ 50.318,13 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.787,50 | Valor Total R$ 50.318,13 

7 

ARMAÇÃO EM AÇO CA-60 - FORNECIMENTO, PREPARO E 
COLOCAÇÃO kg 3.838 R$ 29,60 R$ 

113.612,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 3.838,25 | Valor Total R$ 113.612,20 

8 

CONCRETAGEM DO TABULEIRO  C/ CONCRETO 
AUTOADENSÁVEL FCK 40 MPA SLUMP TEST FLOOR 650mm m³ 118 R$ 1.139,39 R$ 

134.220,14 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 117,80 | Valor Total R$ 134.220,14 

9 

Transporte com caminhão carroceria de 9 t - rodovia 
pavimentada tkm 117.118 R$ 1,03 R$ 

120.631,03 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 117.117,50 | Valor Total R$ 120.631,03 
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10 
APARELHO APOIO NEOPRENE FRETADO DM3 164 R$ 138,98 R$ 22.824,69 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 164,23 | Valor Total R$ 22.824,69 

11 
MONTAGEM DE ESTRUTURAS un 115 R$ 5.284,30 R$ 

607.694,50 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 115,00 | Valor Total R$ 607.694,50 

Valor Total do Lote R$ 2.924.586,86 
  

Lote 04 PONTES DE CONCRETO - INFRA E MESOESTRUTURA - ALAS E ENCONTROS 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

GRUPO GERADOR REBOCÁVEL, POTÊNCIA 66 KVA, MOTOR A 
DIESEL - CHP DIURNO. AF_03/2016 CHP 1.413 R$ 97,11 R$ 

137.189,24 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.412,72 | Valor Total R$ 137.189,24 

2 
Perfuração em concreto com coroa diamantada - D = 100 mm m 86 R$ 250,19 R$ 21.416,26 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 85,60 | Valor Total R$ 21.416,26 

3 
ANCORAGEM COM VERGALHÃO DE 25,00MM un 85 R$ 219,25 R$ 18.636,25 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 85,00 | Valor Total R$ 18.636,25 

4 

Fôrmas de compensado plastificado 12 mm - uso geral - 
utilização de 1 vez - confecção, instalação e retirada m² 109 R$ 216,27 R$ 23.465,30 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 108,50 | Valor Total R$ 23.465,30 

5 

Concreto com látex SBR fck = 25 MPa - confecção em betoneira 
e lançamento manual - areia e brita comerciais m³ 81 R$ 1.325,51 R$ 

107.763,96 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 81,30 | Valor Total R$ 107.763,96 

6 

Lançamento manual de concreto usinado - confecção em 
central dosadora de 30 m³/h m³ 81 R$ 83,78 R$ 6.811,31 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 81,30 | Valor Total R$ 6.811,31 

7 

ARMAÇÃO EM AÇO CA-50 - FORNECIMENTO, PREPARO E 
COLOCAÇÃO kg 8.121 R$ 28,15 R$ 

228.605,02 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 8.120,96 | Valor Total R$ 228.605,02 

8 

ARMAÇÃO EM AÇO CA-60 - FORNECIMENTO, PREPARO E 
COLOCAÇÃO kg 162 R$ 29,60 R$ 4.807,34 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 162,41 | Valor Total R$ 4.807,34 

9 

BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 19 X 19 X 39 CM, FBK 8 
MPA (NBR 6136) UN 4.720 R$ 8,66 R$ 40.875,20 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 4.720,00 | Valor Total R$ 40.875,20 

10 
ASSENTAMENTOS DOS BLOCOS m² 378 R$ 79,86 R$ 30.155,14 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 377,60 | Valor Total R$ 30.155,14 

11 

ESTRUTURA EM AÇO ASTM A36/A572 CORTE, SOLDA - 
FORNECIMENTO kg 1.926 R$ 33,83 R$ 65.171,47 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.926,44 | Valor Total R$ 65.171,47 

12 

Argamassa de cimento, cal hidratada e areia 1:0,5:3,5 - 
confecção em betoneira e lançamento manual - areia 
comercial 

m³ 2 R$ 627,98 R$ 1.444,35 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 2,30 | Valor Total R$ 1.444,35 
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13 

Tirante de barra de aço ancorado na rocha com resina de 
poliéster, D = 25 mm, tensão de escoamento = 520 MPa e 
tensão de ruptura = 690 MPa - fornecimento, perfuração e 
instalação 

m 321 R$ 222,74 R$ 71.517,36 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 321,08 | Valor Total R$ 71.517,36 

14 

TUBO DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), PE-80, DE 
= 20 MM X 2,3 MM DE PAREDE, PARA LIGACAO DE AGUA 
PREDIAL (NBR 15561) 

M 32 R$ 6,85 R$ 219,89 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 32,10 | Valor Total R$ 219,89 

15 

Geogrelha unidirecional com resistência à tração de 400 kN/m 
- fornecimento e instalação m² 321 R$ 109,35 R$ 35.110,10 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 321,08 | Valor Total R$ 35.110,10 

Valor Total do Lote R$ 793.188,18 
  

Lote 05 PONTE DE MADEIRA - INFRAESTRUTURA, MESOESTRUTURA, SUPERESTRUTURA E ALAS 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
Confecção e instalação de estacas de madeira m 660 R$ 373,55 R$ 

246.543,00 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 660,00 | Valor Total R$ 246.543,00 

2 
Confecção e instalação de linha d'água de madeira m 413 R$ 81,76 R$ 33.726,00 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 412,50 | Valor Total R$ 33.726,00 

3 
Confecção e instalação dos pilares de madeira m 1.320 R$ 361,07 R$ 

476.612,40 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.320,00 | Valor Total R$ 476.612,40 

4 
Confecção e instalação dos contraventamentos de madeira m 495 R$ 81,76 R$ 40.471,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 495,00 | Valor Total R$ 40.471,20 

5 
Confecção e instalação de transversinas de madeira m 206 R$ 361,07 R$ 74.474,30 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 206,26 | Valor Total R$ 74.474,30 

6 
Confecção e instalação de balancim de madeira m 1.238 R$ 361,07 R$ 

446.824,13 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.237,50 | Valor Total R$ 446.824,13 

7 
Confecção e instalação de longarinas de madeira m 1.770 R$ 361,07 R$ 

639.093,90 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 1.770,00 | Valor Total R$ 639.093,90 

8 
Confecção e instalação rodapé de madeira m 396 R$ 361,07 R$ 

142.983,72 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 396,00 | Valor Total R$ 142.983,72 

9 
Confecção e instalação corrimão de madeira m 396 R$ 43,84 R$ 17.360,64 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 396,00 | Valor Total R$ 17.360,64 

10 
Confecção e instalação pontalete menor de madeira m 285 R$ 43,84 R$ 12.499,66 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 285,12 | Valor Total R$ 12.499,66 

11 
Confecção e instalação pontalete maior de madeira m 119 R$ 43,84 R$ 5.208,19 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 118,80 | Valor Total R$ 5.208,19 
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12 
Confecção e instalação pranchão de madeira m 19.680 R$ 43,84 R$ 

862.771,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 19.680,00 | Valor Total R$ 862.771,20 

13 
Confecção e instalação alas de madeira m² 158 R$ 208,00 R$ 32.947,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 158,40 | Valor Total R$ 32.947,20 

14 
Confecção e instalação alas de madeira m² 66 R$ 208,00 R$ 13.728,00 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 66,00 | Valor Total R$ 13.728,00 

Valor Total do Lote R$ 3.045.243,54 
  

Lote 06 BUEIRO CELULAR DE CONCRETO 
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 

Boca de BSCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 23.727,10 R$ 

118.635,50 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 118.635,50 

2 

Corpo de BSCC - seção canal de 2,0 x 2,0 m - pré-moldado - tipo 
II - areia e brita comerciais m 14 R$ 2.369,61 R$ 33.174,54 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 33.174,54 

3 

Boca de BSCC 3,00 x 3,00 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 45.384,97 R$ 

226.924,85 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 226.924,85 

4 

Corpo de BSCC - seção fechada de 3,0 x 3,0 m - pré-moldado - 
altura do aterro de 2,50 a 5,00 m - areia e brita comerciais m 14 R$ 5.710,95 R$ 79.953,30 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 79.953,30 

5 

Boca de BDCC 2,50 x 2,50 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 38.347,64 R$ 

191.738,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 191.738,20 

6 

Corpo de BDCC 2,50 x 2,50 m - moldado no local - altura do 
aterro 2,50 a 5,00 m - areia extraída e brita produzida m 14 R$ 9.350,89 R$ 

130.912,46 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 130.912,46 

7 

Boca de BDCC 3,00 x 3,00 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 55.225,65 R$ 

276.128,25 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 276.128,25 

8 

Corpo de BDCC 3,00 x 3,00 m - moldado no local - altura do 
aterro 2,50 a 5,00 m - areia e brita comerciais m 14 R$ 12.824,39 R$ 

179.541,46 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 179.541,46 

9 

Boca de BTCC 2,00 x 2,00 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 33.645,66 R$ 

168.228,30 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 168.228,30 

10 

Corpo de BTCC 2,00 x 2,00 m - moldado no local - altura do 
aterro 2,50 a 5,00 m - areia extraída e brita produzida m 14 R$ 10.031,80 R$ 

140.445,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 140.445,20 

11 

Boca de BTCC 3,00 x 3,00 m - esconsidade 0° - areia e brita 
comerciais un 5 R$ 66.986,64 R$ 

334.933,20 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 334.933,20 
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12 

Corpo de BTCC 3,00 x 3,00 m - moldado no local - altura do 
aterro 2,50 a 5,00 m - areia e brita comerciais m 14 R$ 18.795,50 R$ 

263.137,00 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo | Quantidade: 14,00 | Valor Total R$ 263.137,00 

Valor Total do Lote R$ 2.143.752,26 
  

Valor Total R$ 10.846.494,81 
  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A infraestrutura atual de pontes e bueiros no município de Itaipava do Grajaú apresenta deficiências 

significativas que comprometem a mobilidade e a segurança dos cidadãos. As estruturas existentes 
não suportam adequadamente o fluxo de veículos e pedestres, especialmente em períodos de 
chuvas intensas, quando o risco de alagamentos e acidentes aumenta consideravelmente. Essa 
situação afeta diretamente a qualidade de vida da população, dificultando o acesso a serviços 
essenciais e impactando negativamente a economia local. 
 
Os moradores, motoristas, comerciantes e serviços de emergência são diretamente impactados por 
essa situação. A percepção geral é de insegurança e insatisfação, uma vez que a precariedade das 
pontes e bueiros compromete a circulação segura e eficiente. Além disso, a falta de infraestrutura 
adequada pode resultar em danos materiais e riscos à integridade física dos usuários, aumentando 
a pressão sobre os serviços públicos de saúde e assistência social. 
 
A resolução desse problema é de interesse público, pois visa garantir a segurança e o bem-estar da 
população, além de promover a eficiência no deslocamento urbano e rural. Espera-se que a 
melhoria na infraestrutura resulte em benefícios como a redução do tempo de deslocamento, 
diminuição de acidentes e alagamentos, e fortalecimento do desenvolvimento econômico local. 
Esses resultados justificam o investimento necessário, alinhando-se ao interesse público de 
promover um ambiente seguro e funcional para todos os cidadãos. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

 
4.1. A presente aquisição está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício de 2026. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
7. DA VISTORIA 

 
7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível, porém facultado, para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 
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7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação.  

7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 

 
8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia de Proposta, como 

requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida: 
8.2.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer documento 

relacionada a diligências na sua proposta; 
8.2.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma implícita ou 

explícita o instrumento contratual ou; 
8.2.3. não apresentar seus documentos para contratação; 

8.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

8.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 
Lei 14.133 de 2021. 

 
9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
10.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

10.1.1. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) da contratação. 
10.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 

 
11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte – EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual – MEI; 

11.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI. 

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO  

 

 

 
Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajaú – MA | CNPJ: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Mercial Lima de Arruda, nº 01, Centro, Itaipava do Grajaú, Maranhão, Brasil 
www.itaipava.ma.gov.br 

Página 8 de 20 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 
123/2006; 

11.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 
de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 da LC 
123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 
econômico e social. 

 
12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
12.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 
12.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

 
13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 

modalidade [CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 
PREÇO] . 

 
Forma de execução 

13.2. O serviço objeto será [PARCELADO/CONTINUADO]. 

 
14. PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. Para a elaboração da proposta readequada a Licitante poderá utilizar-se do modelo de 

proposta presente no Anexo do Edital, o qual contém as seguintes exigências: 

14.2. Valor do item arrematado, o qual será aplicado ao valor descrito nas planilhas constantes do 

Projeto Básico Anexo I deste Edital e linearmente aos valores unitários dos subitens da planilha 

orçamentária que faz parte integrante deste edital, utilizando duas casas decimais (ex: 1,00). 

14.3. Ao valor descrito na tabela do Anexo I, bem como aos valores unitários e totais componentes 

da Planilha Orçamentária, deverão ser utilizadas 02 (duas) casas decimais depois da vírgula (ex: 

R$ 1,00). 

14.4. Planilha Orçamentária devidamente preenchida com os respectivos valores adequados valor 

final proposto, conforme a planilha constante no arquivo no Projeto Básico. Os valores máximos 

admitidos para os itens da planilha orçamentária estão disponíveis no Projeto Básico. 
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14.5. Cronograma Físico-Financeiro em modelo próprio, desde que contenha todas as informações 

solicitadas, devendo respeitar os limites de desembolso, facultado no caso de Registro de 

Preços; 

14.6. Detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) ou declaração de que aceita as 

composições constantes deste edital ou no caso de não apresentação da composição do BDI, 

considerar-se-á que adotou o constante deste edital. 

14.7. O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar 

apresentado à parte, ao final da planilha, sendo ali necessariamente detalhada sua composição. 

14.8. Cada Licitante apresentará sua composição de BDI, levando em conta que nesta taxa deverão 

estar considerados, além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha 

orçamentária e o lucro. 

14.9. Na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a legislação tributária do município 

de Pastos Bons, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo prevista na 

legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um percentual 

proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no art. 8º, inciso II, da Lei Complementar 

nº 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das Disposição Constitucionais 

Transitórias. (Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

14.10. As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS 

apresentem demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem á média dos 

percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos critérios previstos 

no art. 3º das Lei ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados 

pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários pela legislação tributária. (Acórdão 

nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

14.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a 

empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo I da Lei Complementar nº 123/2006, bem 

como que a composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que 

essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe 

o art. 13, §3º da referida Lei Complementar. (Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário). 

14.12. Detalhamento dos Encargos Sociais (ES). que contenha todas as informações solicitadas. 

14.13. Composições de Preços Unitários, de acordo com o especificado no Orçamento Analítico da 

obra, constando unidades e insumos com respectivos consumos. Apresentar, 

discriminadamente, percentuais de BDI e Encargos Sociais aplicados. 

14.14. A Licitante expressa concordância quanto à adequação do projeto que integrar o edital de 

licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 
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orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto, não 

poderão ultrapassar, no total, 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, computando-

se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

14.15. A proposta deverá conter as condições acima descritas, bem como as demais especificações 

constantes no Anexo I, e poderá conter a expressão “demais condições e especificações 

conforme o edital”. 

14.16. A proposta deverá ser redigida no idioma Português (Brasil) e apresentada em 01 (uma) via 

original, contendo o número e a modalidade de licitação deste Edital, sem rasuras e a última 

contendo data, assinatura e identificação do signatário e conter preferencialmente dados 

bancários (número da conta corrente e o número e endereço da agência bancária). 

14.17. Os documentos exigidos para fins de proposta de preço poderão ser apresentados em original 

ou por cópia. 

14.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

14.19. Da Garantia: deverá enviar a garantia da proposta, prevista no art. 58 da Lei no 14.133, de 2021, 

no momento da apresentação da proposta pela empresa licitante, no valor de 1% (um por 

cento) do valor da contratação, prestada através das modalidades previstas no art. 96, §1o, 

como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, 

em conta bancária prevista na minuta do contrato. 

14.20. Após a negociação do preço e envio dos documentos complementares, se for o caso, o Agente 

de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

15.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; Certidão de regularidade na contratação de 

PCD, que deve ser superior, igual ou indicar a desobrigação, conforme o art. 93 da Lei 

nº 8.213/1991 e art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

15.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 apresentados na 

forma da lei conforme Resolução CFC 1255/2009 e Resolução CFC 1.418/2012 com as 

certidões simplificada e específica com emissão não superior a 60 (sessenta) dias que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 
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15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 

Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil. 

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 

econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 

seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

15.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 

15.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 



 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

URBANISMO  

 

 

 
Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajaú – MA | CNPJ: 01.612.546/0001-66 
Av. Dep. Mercial Lima de Arruda, nº 01, Centro, Itaipava do Grajaú, Maranhão, Brasil 
www.itaipava.ma.gov.br 

Página 14 de 20 

15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

15.4.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e seu profissional no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 

15.4.3. Comprovação de aptidão técnica-operacional para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

15.4.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

Descrição Quantidade 
Confecção e instalação pranchão de madeira 1.968,00m 
Confecção e instalação de longarinas de madeira 177,00m 
Confecção e instalação dos pilares de madeira 132,00m 
Confecção e instalação de balancim de madeira 123,75m 

 

15.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do licitante. 

15.4.6. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão 

de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos 

da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da 

equipe técnica que participarão da execução do serviço, que demonstre a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, 

relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica 

e valor significativo da contratação, conforme segue: 

 

Descrição Quantidade 
Confecção e instalação pranchão de madeira 1.968,00m 
Confecção e instalação de longarinas de madeira 177,00m 
Confecção e instalação dos pilares de madeira 132,00m 
Confecção e instalação de balancim de madeira 123,75m 

 

15.4.7. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

15.4.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 
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15.4.9. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

15.4.10. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise 

serão objeto de diligência. 

15.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
15.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 

(art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

16.1. Condições de Execução 

16.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

16.3. Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de 
serviço. 

16.4. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e 
periodicidade de execução do trabalho: 

16.5. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada e sob demanda, conforme as 
necessidades da Administração Municipal, mediante emissão de Ordem de Serviço específica, 
contendo a localização, a descrição dos serviços a serem executados, os quantitativos 
estimados, o prazo de execução e demais orientações técnicas necessárias. 

16.6. Os serviços compreenderão a construção e manutenção de pontes de concreto e de madeira, 
bem como a construção de bueiros celulares de concreto, devendo ser executados em 
conformidade com os projetos, planilhas orçamentárias, memoriais descritivos, normas técnicas 
aplicáveis, orientações da fiscalização municipal e boas práticas de engenharia. 

16.7. Antes do início de cada intervenção, a contratada deverá realizar vistoria técnica no local 
indicado pela Administração, avaliando as condições do terreno, acessos, curso d’água, 
estruturas existentes, necessidade de sinalização, mobilização de equipamentos, materiais e 
mão de obra. Após a vistoria, deverá providenciar a mobilização necessária para o início dos 
trabalhos, garantindo a segurança da equipe, dos usuários das vias e da população local. 
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16.8. Na execução das pontes de concreto, deverão ser observadas as etapas de locação da obra, 
preparo do terreno, escavações, fundações, formas, armações, concretagem, cura do concreto, 
execução de lajes, vigas, guarda-corpos, encontros, aterros de aproximação, drenagem e demais 
serviços complementares previstos no projeto. Os materiais utilizados deverão possuir 
qualidade compatível com a finalidade da obra, especialmente cimento, areia, brita, aço, 
concreto, formas e demais insumos. 

16.9. Na construção ou manutenção de pontes de madeira, deverão ser utilizados materiais 
resistentes e adequados ao tráfego previsto, com execução de estruturas de apoio, vigamentos, 
tabuleiro, guarda-corpos, reforços, substituição de peças comprometidas, tratamento de 
madeira quando necessário e demais intervenções indispensáveis à segurança e funcionalidade 
da estrutura. 

16.10. Na construção de bueiro celular de concreto, a contratada deverá executar os serviços de 
escavação, regularização do leito, preparo da base, montagem de formas e armações, 
concretagem ou assentamento das peças pré-moldadas, reaterro compactado, execução de 
alas, cabeceiras, drenagem, recomposição da via e acabamento final, garantindo o adequado 
escoamento das águas pluviais e a estabilidade da estrutura. 

16.11. A contratada deverá manter equipe técnica e operacional suficiente para a boa execução dos 
serviços, com profissionais habilitados, equipamentos apropriados, veículos, ferramentas, 
máquinas e demais recursos necessários, observando as normas de segurança do trabalho, 
proteção ambiental e sinalização dos locais em intervenção. 

16.12. A execução deverá ocorrer preferencialmente em dias úteis e em horário comercial, podendo, 
mediante autorização da Administração, ocorrer em horários especiais, finais de semana ou 
feriados, quando a natureza do serviço, a urgência da demanda ou as condições climáticas assim 
exigirem. 

16.13. A fiscalização dos serviços será realizada por servidor ou equipe designada pela Administração, 
que acompanhará a execução, verificará a conformidade dos materiais empregados, a 
qualidade dos serviços, o cumprimento dos prazos e a observância das especificações técnicas. 
A contratada deverá corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas, vícios, defeitos ou 
desconformidades identificadas pela fiscalização. 

16.14. Os serviços serão medidos conforme as etapas efetivamente executadas e aprovadas pela 
fiscalização, com base nos quantitativos constantes da Ordem de Serviço, planilha orçamentária 
e demais documentos técnicos do processo. O pagamento ficará condicionado à regular 
execução dos serviços, à medição aprovada e à apresentação da documentação exigida. 

16.15. A periodicidade da execução será definida conforme a demanda do Município, especialmente 
em razão da necessidade de recuperação de acessos, melhoria da trafegabilidade, atendimento 
às comunidades rurais, períodos chuvosos, situações emergenciais ou planejamento de 
infraestrutura viária da Administração Municipal. 

Materiais a serem disponibilizados 

16.16. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
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Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
16.17. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Fiscalização 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa 
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17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

 
Gestor do Contrato 

17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações.  

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajaú deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

 
Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 
 

18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
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20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

  
Itaipava do Grajaú - MA, 28 de Abril de 2026 

 
 
 

________________________________________ 
Severino Moura Silva 

Secretário Infraestrutura e Urbanismo 
Portaria nº 011/2025 

 


